
1 
 

 

 

INTERVENÇÃO DE SEXA O GENERAL CEMGFA  

CONFERÊNCIA INTERNACIONAL  

“A SEGURANÇA NO GOLFO DA GUINÉ” 

(11 DE JULHO DE 2014) 

 

 

 Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros 

 Excelentíssima Senhora Secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional 

 Excelentíssimo Senhor Diretor do Instituto Português de Relações 

Internacionais 

 Excelentíssima Senhora Diretora do Instituto Diplomático 

 Senhoras Embaixadoras e Senhores Embaixadores 

 Digníssimas Entidades participantes neste Seminário 

 Minhas Senhoras e meus Senhores 

 

  



2 
 

Permitam-me que comece por expressar o privilégio que constitui para o 

Chefe do Estado Maior General das Forças Armadas participar nesta importante 

iniciativa sobre a Segurança do Golfo da Guiné, manifestando o meu 

reconhecimento pelo honroso convite que me foi dirigido. 

Falar do Golfo da Guiné (GdG) é abordar uma região do Atlântico Sul 

cuja importância geopolítica e geoeconómica tem vindo a captar a atenção 

crescente da comunidade internacional e na qual Portugal, por razões de 

proximidade geográfica, relações económicas, laços históricos e presença da 

diáspora portuguesa, tem naturalmente especial interesse e responsabilidade. 

É pois neste quadro de prossecução do interesse nacional, que agradeço 

a oportunidade que me é dada, para aqui trazer alguns contributos 

relacionados com a eventual utilização do instrumento militar no quadro da 

situação que se identifica na região do Golfo da Guiné. 

Para equacionar questões de natureza estratégica é adequado 

caracterizar a região a estudar, identificar as ameaças, definir os atores em 

presença e conhecer os seus interesses, para concluir sobre as melhores linhas 

de ação que interessa prosseguir. 

Ciente que a análise geopolítica da região será objeto de reputados 

oradores, nesse âmbito bem mais habilitados, limitar-me-ei de forma sintética a 

algumas considerações que considero de maior relevância, designadamente no 

âmbito da estratégia militar. 

A região do Golfo da Guiné é uma área geográfica muito rica em 

recursos energéticos, mas que simultaneamente coabita com importantes 

desafios de segurança, como a pirataria, o crime organizado, o crescente 

radicalismo religioso e convulsões políticas e sociais nalguns países. Neste 

quadro, pode-se afirmar que riqueza e insegurança são traços característicos do 

contexto estratégico regional atual do Golfo da Guiné. 

A sua importância geoeconómica é, incontornável, pelo seu enorme 

potencial em recursos naturais, com destaque para os hidrocarbonetos e gás 
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natural, offshore e onshore. Também a importância geoestratégica para 

Portugal é evidente, onde se situam quatro países da CPLP Angola e São Tomé 

e Príncipe, bem como Guiné-Bissau e Cabo Verde. E, naturalmente, nestes 

países a presença da diáspora portuguesa é significativa. 

As principais ameaças na região situam-se ao nível da pirataria marítima, 

assaltos à mão armada, crime organizado sob a forma de tráfico ilícito de seres 

humanos, de drogas e de armas. A “ponta do iceberg”, pela visibilidade 

mediática, é o crescente aumento da insegurança marítima. Numa região onde 

há, em média, 30 navios de pavilhão de países membros da UE a navegar 

permanentemente, a segurança marítima é, obviamente, um fator importante a 

ter em conta. Neste contexto, a costa da Nigéria tem-se mostrado muito 

problemática e segundo o Centro de Observação da Pirataria do Gabinete 

Marítimo Internacional, em 2013, dos 234 incidentes registados em todo o 

mundo, 30 (15%) ocorreram ao largo da costa da Nigéria, mais do que 

duplicando os incidentes ao largo da Somália no mesmo período. A situação na 

Nigéria é particularmente delicada tendo sido publica a frequência de ataques 

do Boko-Haram, principal grupo terrorista ativo na África ocidental1. A 

cooperação com as autoridade nigerianas é, assim, central na resolução da 

problemática do terrorismo e da pirataria marítma. 

Mas o contexto de insegurança na região do Golfo da Guiné tem uma 

matriz difusa, assente em questões religiosas, pobreza, e crime organizado. 

Organizações criminosas, grupos de mercenários organizados capazes de se 

projetarem a partir de diversos pontos de África, as ameaças de insurreições 

armadas, a possibilidade de ações radicais islamitas, em particular na Nigéria, a 

pesca comercial ilegal, a pirataria, a proliferação descontrolada de doenças 

infecciosas, a incerteza quanto à capacidade de alguns Estados exercerem o 

seu papel de efetivo controlo interno sãos riscos e ameaças efetivas que 

proliferam na região. 

                                                           
1
 Baseia a sua atividade em motivações religiosas e tem por objetivo implementar a lei islâmica (sharia). 

A atividade violenta deste grupo terrorista tem incidido em atentados contra escolas, universidades e 

igrejas de que resultaram centenas de mortos. Recentemente foram sequestradas de uma escola 68 jovens. 
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Um dos principais fatores que tem limitado o combate eficaz a estas 

ameaças é a frágil governação, traduzida na ineficácia de alguns governos da 

região em reduzir a pobreza e proporcionar oportunidades e qualidade de vida 

às populações, ampliada pela incapacidade das forças responsáveis pela 

segurança, normalmente com pouca formação, mal equipadas e incapazes de 

um controlo eficaz das suas águas interiores ou das suas fronteiras. 

Recentemente, corroborando a crescente importância estratégica da 

região e o aumento da preocupação com as ameaças presentes, a UE aprovou 

a “Estratégia para o GdG”, assente numa lógica de abordagem integrada dos 

desafios de segurança, governação e desenvolvimento que se colocam no mar 

e em terra. A Estratégia adotada, aprovada imediatamente antes da quarta 

Cimeira UE-África, aponta para a necessidade da Comunidade Internacional se 

consciencializar da dimensão da ameaça no GdG e da necessidade de a 

combater, ajudar os governos da região a reforçar o Estado de Direito e exercer 

o controlo efetivo sobre as suas zonas costeiras, apoiar as economias da região, 

aumentando a sua resistência às atividades criminosas e violentas e, por fim, 

reforçar a cooperação entre os países da região e as organizações regionais. 

É uma grande oportunidade para a EU se afirmar como produtora de 

segurança, num quadro de clara complementaridade relativamente à NATO, 

cujo foco, como sabemos, não tem sido o flanco sul da Europa, facto tornado 

ainda mais evidente em consequência dos últimos acontecimentos na Ucrânia. 

Para além da UE que, no passado recente, tem demonstrado a sua 

preocupação com a situação de segurança no GdG, há outros atores cuja ação, 

devidamente articulada, pode contribuir para a segurança nesta região. Tais 

entidades incluem, naturalmente, os Estados da região, com especial relevância 

para os que do ponto de vista estratégico são mais relevantes. A estes 

acrescem as organizações regionais, designadamente a Comunidade Económica 

dos Estados da África Ocidental2, a Comunidade Económica dos Estados da 

África Central3, a Comissão do Golfo da Guiné4 e a Organização Marítima da 

                                                           
2
 Economic Community of West African States (ECOWAS). 

3
 Economic Community of Central African States (ECCAS). 

4
 Gulf of Guinea Commission (GGC). 
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África Central e Ocidental5 e a Organização Marítima Internacional6. A 

coordenação e cooperação regional entre estes atores no sentido de adotarem 

uma estratégia integrada de segurança marítima é essencial para o 

desenvolvimento sustentado da região. 

Portugal, para além do papel que lhe cabe enquanto membro da UE, 

participa em dinâmicas relevantes no que tange ao relacionamento com os 

Estados do GdG, designadamente no quadro da CPLP da qual fazem parte 

Angola e São Tomé e Príncipe bem como, a Guiné-Bissau e Cabo Verde.  

Neste âmbito cabe uma especial referência a uma ferramenta que se 

tem revelado muito importante no relacionamento como os povos de língua 

portuguesa, a Cooperação Técnico-Militar (CTM), reconhecida como “a pérola 

da Cooperação Portuguesa”, que tem contribuído para estreitar laços entre 

Portugal e os países lusófonos africanos e tem sido responsável pelo desanuviar 

de tensões em alguns desses países. 

Esta tem sido a face mais visível da utilização do instrumento militar, 

mas cujas capacidades podem e devem ser empregues de forma mais 

abrangente. A cooperação militar, na região em análise, alargada para além da 

que atualmente é enquadrada no âmbito da designada Cooperação Técnico-

Militar com os países de língua oficial portuguesa, pode, que por conseguinte, 

constituir uma linha estratégica a desenvolver. 

Mas para além do quadro bilateral, o instrumento militar pode 

igualmente contribuir no âmbito multilateral, através da participação em 

exercícios, dando continuidade aos resultados obtidos recentemente com a 

nossa participação nos exercícios da série EXPRESS, através dos quais se 

materializa a presença dissuasora na região, conjugada com as referidas ações 

de cooperação militar, durante os períodos em que os meios navais e aéreos 

estão presentes naqueles países. 

Como conclusão, pode-se afirmar que as dinâmicas de insegurança na 

região obrigam a estratégias de cooperação internacional nos domínios da 

segurança e da defesa, assentes na multilateralização do combate a desafios 

                                                           
5
 Maritime Organization for West and Central Africa (MOWCA). 

6
 International Maritime Organization (IMO). 
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complexos. Neste âmbito, as Organizações Internacionais desempenham um 

importante papel na mitigação das ameaças que assolam a região, pois a 

sofisticação e diversidade das mesmas não pode ser combatida de forma 

isolada. 

 Portugal, em virtude das raízes históricas e culturais na região e da 

presença de uma diáspora significativa, deverá estar, como sempre, disponível 

para dar o seu contributo, naturalmente, na medida das suas possibilidades. 

A solução para os problemas de segurança no GdG, passa por uma 

abordagem global de várias vertentes, envolvendo ações de âmbito político-

diplomático, económico, científico-tecnológico e de defesa e segurança. 

O instrumento militar é, certamente, um dos fatores da equação 

estratégica para ajudar a resolver as questões de segurança. Neste sentido, as 

Forças Armadas Portuguesas possuem capacidades que podem ser muito úteis 

para afirmar Portugal como parceiro credível, designadamente no 

patrulhamento e vigilância aérea e marítima no quadro de participação em 

operações militares multinacionais na região e no aprofundamento da 

Cooperação Militar, tendo em vista uma eventual capacitação das forças de 

segurança da região. 

Disse. 

 

11 de julho de 2014 
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